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Fernandes de Pinho

APELAÇÃO.  AÇÃO  MONITÓRIA.  EMBARGOS
JULGADOS  IMPROCEDENTES.  FUNDAMENTOS
DA DEFESA NÃO  APRECIADOS  NA PRIMEIRA
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AOS ART. 128 E 460 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVL.  JULGAMENTO
CITRA  PETITA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
ERROR  IN  PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE
OFÍCIO. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE NOVA
DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A
QUO. RECURSO PREJUDICADO.

- Não havendo, na sentença, pronunciamento acerca
de  fundamento  aduzido  na  defesa,  cuja  relevância
pode  influenciar  diretamente  no  desfecho  da  lide,
ocorre  o  fenômeno  conhecido  como  sentença  citra
petita,  o  que  pode  ser  conhecido  de  ofício  pelo
Tribunal.
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-  Restando  caracterizado  o  julgamento  aquém  da
pretensão  deduzida  em  juízo  pelas  partes,  faz-se
necessária a anulação da sentença e, por conseguinte,
o retorno dos autos ao Juízo de origem, eis que “em
caso de sentença citra petita, o Tribunal deve anulá-
la, determinando que uma outra seja proferida.” (STJ
- AgRg no AREsp 166848/PB; Relator Ministro Castro
Meira: Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data do
Julgamento: 26/02/2013).

Vistos.

Banco do Nordeste do Brasil S/A ajuizou a presente
Ação Monitória, em face de Deisy Feitosa Leal Freire - ME e outros,  alegando ser
credor dos requeridos, haja vista a celebração do contrato de abertura de crédito por
instrumento particular firmado no dia 27/10/2006, mediante crédito rotativo no valor
nominal, à época, de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Nesse panorama, postulou as
citações  dos  devedores  para  efetuarem  o  pagamento  do  valor  do  débito  ou
apresentar  embargos,  sob  pena  de  conversão  do  mandado  de  pagamento  em
mandado executivo.

Os demandados interpuseram embargos monitórios,
fls.  31/42, arguindo, preliminarmente, inépcia da inicial, ao fundamento de que não
foram  anexados  aos  autos  os  extratos  bancários  que  comprovam  a  evolução  da
dívida. No mérito, alegaram a inclusão de diversos encargos abusivos na atualização
do débito, tais como capitalização de juros, multa de 10% (dez por cento), tarifas
bancárias, comissão de permanência e juros moratórios acima dos permitidos, tendo
postulado, ainda, a realização de perícia técnica, visando à apuração da evolução da
dívida,  bem ainda das  amortizações  realizadas  e,  por  conseguinte,  a  aferição  do
débito efetivamente devido.

O Magistrado a quo, ao sentenciar o feito, fls. 110/111,
julgou procedente a ação monitória, nos seguintes termos:
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Ante  o  exposto,  JULGO PROCEDENTE a  presente
ação  interposta  pelo  Banco  do  Nordeste  do  Brasil
S/A,  em face de DEYSY FEITOSA LEAL FREIRE –
ME  e  AQUILES  LEAL FREIRE  FRUTUOSO  e,  em
consequência,  constituo,  de  pleno  direito,  o  título
executivo judicial,  transformando-se o mandado de
pagamento em mandado executivo,  intimando-se o
devedor e prosseguindo-se o feito na forma prevista
no Livro II, Título II, Capítulos II e IV (art. 1.102c, §
3°, do CPC).

Inconformados,  Deisy  Feitosa  Leal  Freire  -  ME  e
outros recorreram, fls. 143/166, arguindo, em sede de preliminar, a inépcia da inicial,
por inobservância ao art. 614, II, do Código de Processo Civil. No mérito, aduzem a
necessidade de reforma da sentença, alegando, para tanto, inexistir nos autos extrato
bancário  ou  qualquer  outro  documento  que  comprove  a  evolução  da  dívida,  ao
tempo em que sustentam a inclusão de encargos abusivos nos cálculos apresentados
na  inicial,  tais  como  a  alta  taxa  de  juros  e  a  cobrança  indevida  da  comissão  de
permanência, já que cumulada com outros encargos moratórios.

Contrarrazões,  fls.  170/184,  aduzindo,
preliminarmente, o não conhecimento do recurso por inobservância ao princípio da
dialeticidade.  No  mérito,  assevera  que  o  demonstrativo  do  débito  reflete  o  real
montante da dívida, pelo que postula a manutenção da sentença.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 210/213, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Apelação Cível nº 0001163-49.2010.815.0041                                                                                                                                                                                 3 



De antemão, a análise da controvérsia mostra-se, de
logo, impedida, em razão da existência de vício insanável na sentença hostilizada,
posto a mesma caracterizar-se como citra petita. 

Como se sabe, a validade da sentença está atrelada à
observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador, ao decidir
a controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em juízo pelas
partes, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra) do que for
disputado,  conforme  estatuem  os  arts.  128  e  460,  do  Diploma  Processual  Civil.
Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Acontece  que,  no  caso  em  apreço, o Magistrado
sentenciante,  ao  se  debruçar  sobre  a  temática  discutida  nos  autos,  não enfrentou
quaisquer dos argumentos de defesa invocados nos embargos monitórios, tampouco
se manifestou   acerca da necessidade da realização de perícia contábil para fins de
aferição  do  quantum efetivamente  devido,  pleito  requerido  expressamente  pelas
partes embargantes/apelantes.

Em verdade, o Juiz  a quo limitou-se a asseverar não
ter havido impugnação à planilha de cálculos elaborada, assim como não terem os
embargantes  apresentado  novos  cálculos,  situação  não  confirmada  pela
argumentação  constante  nos  embargos  monitórios,  sobretudo  pela  alegação  da
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abusividade dos encargos contratuais,  tais como  juros excessivos, capitalização de
juros, comissão de permanência cumulada com outros encargos moratórios e multa
contratual  de  10%  (dez  por  cento),  entre  outros.  Além  disso,  os  mesmos
demonstraram interesse na realização de perícia contábil  para fins de aferição do
valor efetivamente devido, o que sequer foi apreciado.

Nesse trilhar, a sentença revela-se como citra petita, já
que não se observou os limites traçados na demanda, sendo vedado ao Tribunal  ad
quem decidir  questão  não enfrentada em primeiro grau,  “sob pena de intolerável
supressão  de  instância.”  (TJPR -  Apelação  Cível  n°  0968254-6;  Londrina;  Décima
Sexta Câmara Cível; Rel. Juiz Convocado Magnus Venicius Rox; DJPR 07/03/2013).

Em caso semelhante, o seguinte aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA.
EMBARGOS  MONITÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO  NA  SENTENÇA  SOBRE
ALGUMAS  DAS  MATÉRIAS  DE  DEFESA.
JULGAMENTO CITRA PETITA.  SENTENÇA
ANULADA. RECURSO PREJUDICADO. 1. - É citra
petita a sentença que não analisa todas as matérias de
defesa suscitadas  nos embargos monitórios.  2.  -  "a
sentença  proferida citra petita  padece  de  error  in
procedendo.  Se  não  suprida  a  falha  mediante
embargos de declaração, o caso é de anulação pelo
tribunal, com devolução ao órgão  a quo,  para novo
pronunciamento. […].  (TJES;  APL  0009806-
92.2008.8.08.0030;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Dair  José  Bregunce  de  Oliveira;  Julg.  05/02/2013;
DJES 19/02/2013).

Na mesma direção, cito os recentes julgados:  TJSC;
AC 2009.062497-9; Joinville; Terceira Câmara de Direito Comercial; Relª Desª Rosane
Portella  Wolff;  Julg.  15/05/2014;  DJSC  21/05/2014;  Pág.  186;  TJRS;  AC  18785-
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83.2012.8.21.7000; Santo Antônio da Patrulha; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des.
Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 13/12/2012; DJERS 25/01/2013). 

Dessa  forma,  tratando-se  de  decisão  citra  petita,
torna-se imprescindível a declaração de nulidade do julgado, conforme a doutrina de
José Carlos Barbosa Moreira: 

A sentença proferida ‘citra petita’ padece de ‘error in
procedendo’.  Se  não  suprida  a  falha  mediante
embargos de declaração, o caso é de anulação pelo
tribunal, com devolução ao órgão ‘a quo’, para novo
pronunciamento  (In.  Comentários  ao  Código  de
Processo Civil, Vol. V, 9ª ed., Rio de Janeiro: Forense,
2001, p. 443).

Nessa  linha  de  raciocínio,  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO
ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  PELO
TRIBUNAL A QUO. [...]. 2. A decisão recorrida está
harmoniosa  com  o  entendimento  desta  Corte,
segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o
Tribunal  deve  anulá-la,  determinando  que  uma
outra  seja  proferida.  Precedentes.  3.   Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp
166848/PB.  Agravo  Regimental  no  Agravo  em
Recurso  2012/0077868-3;  Relator  Ministro  Castro
Meira - Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data
do Julgamento: 26/02/2013; Data da Publicação/Fonte
DJe 05/03/2013) - destaquei.

Demais disso, cumpre acrescentar que, por tratar-se
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de sentença  citra petita, a sua nulidade pode ser decretada, inclusive, de ofício pelo
Tribunal.  Em  outras  palavras,  “se  tratando de  sentença citra petita,  compete  ao
tribunal,  até  mesmo de ofício,  reconhecer  sua  nulidade.”  (TJPB;  Rec.  0905793-
86.815.0000; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
17/06/2014; Pág. 12).

Nessa senda,  considerando  que  a  decisão  ora
guerreada não abarcou em sua integralidade a pretensão deduzida em juízos pelas
partes, haja vista ter deixado de enfrentar temas relevantes invocados pelas partes
promovidas nos  embargos  monitórios,  resta  violado  o  princípio  da
correlação/adstrição  da  sentença  com  a  demanda,  pelo  que  se  torna  cogente  a
anulação do referido julgado,  tornando-se, por consequência, prejudicada    a   análise  
da  insurgência    recursal  .   Da  mesma  forma,  a  apreciação   da  preliminar    de  não  
conhecimento do recurso   arguida nas contrarrazões   também resta prejudicada  ,   posto
que, independentemente do seu acolhimento, a decretação de nulidade da sentença é
medida que se impõe.

Ante  o  exposto,  DE  OFÍCIO,  DECLARO  A
NULIDADE DA SENTENÇA, determinando, por conseguinte, a remessa dos autos
à unidade de origem,  para que outra  seja  proferida em seu lugar,  enfrentando a
integralidade da pretensão deduzida pelas partes em juízo. Por conseguinte,  julgo
prejudicado o recurso de Apelação.

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014. 

 Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                  Desembargador
                                     Relator
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